
A inclusão de item que libera qualquer montante de capital estrangeiro nas companhias aéreas que operam no
Brasil na proposta de texto substitutivo da Medida Provisória 652/2014 (sobre o Plano de Aviação Regional)
surpreendeu agentes do mercado, que não consideravam a possibilidade de mudança na regra neste momento e
esperavam uma ampliação progressiva de participação estrangeira no setor.

A inclusão de item que libera qualquer montante de capital estrangeiro nas companhias aéreas que operam no
Brasil na proposta de texto substitutivo da Medida Provisória 652/2014 (sobre o Plano de Aviação Regional)
surpreendeu agentes do mercado, que não consideravam a possibilidade de mudança na regra neste momento e
esperavam uma ampliação progressiva de participação estrangeira no setor.

Agora, a expectativa é de que, se a proposta for mantida na versão final da legislação, haverá movimento de
aquisições de participação acionária por parte de empresas estrangeiras, que possibilitarão a capitalização das
aéreas brasileiras, além da entrada direta de estrangeiras no País.

′Em havendo essa liberação, será natural e esperado em todas as companhias brasileiras um movimento de
capitalização, até porque o mercado externo vai logo ver o brasileiro como uma oportunidade de negócio e
amplo mercado a explorar′, avaliou o sócio do escritório Siqueira Castro na área de regulatório, Renato Kloss,
lembrando do forte crescimento da demanda nos últimos anos, com a inclusão de novos passageiros no mercado,
e também com a perspectiva de expansão adicional, estimulado também pelo Plano de Aviação Regional.

Atualmente, as principais companhias aéreas nacionais de alguma forma já estão relacionadas a estrangeiros.
Enquanto a TAM faz parte do Grupo Latam, que tem entre seus controladores as famílias Cueto, chilena, e Amaro,
brasileira, a Gol tem entre seus acionistas a Delta Airlines e a Air France-KLM, a Avianca Brasil pertence ao Grupo
Synergy, que também controla a colombiana Avianca Holdings, enquanto a Azul foi criada por David Neeleman,
norte-americano nascido no Brasil, que também foi o fundador da norte-americana JetBlue.

′Essas empresas (brasileiras) têm a vontade, o desejo e até a necessidade de ter um investimento estrangeiro′,
disse Ricardo Bernardi, do escritório Bernardi & Schnapp. Ele considera que a venda de participação e até de
controle acionário para investidores estrangeiros seria benéfico porque daria não apenas melhor condição de
operação no mercado doméstico, como também permitiria às empresas se fortalecer no mercado internacional,
atualmente dominado pelas estrangeiras. Ele lembrou mudança permitiria que o Brasil reforçasse a posição no
País de centro de conexões (hub, no jargão do setor) para a América do Sul e Central para empresas
internacionais. ′Hoje as companhias estrangeiras podem fazer algumas conexões, mas são limitadas, porque
dependem de tratados internacionais′, comentou.

O sócio da área de infraestrutura do escritório Machado Meyer, Fabio Falkenburger, também considera a
possibilidade de investimentos diretos por parte de companhias estrangeiras em operações no Brasil. ′Tendo essa
abertura, há espaço para novos entrantes, porque mercado existe, e faria sentido para uma estrangeira com
expertise em aviação regional começar uma nova operação no Brasil′, disse.

O texto aprovado na comissão mista do Congresso revoga parte do Código Brasileiro de Aeronáutica, de
dezembro de 1986, ao liberar o capital estrangeiro nas empresas aéreas que atuam no Brasil. A legislação
atualmente vigente determina que pelo menos quatro quintos do capital votante nas empresas aéreas seja
nacional.

Falkenburger salienta que, apesar do fim da limitação de capital estrangeiro, permaneceria a exigência de que a
empresa tenha sede no Brasil e diretores brasileiros. Além disso, continuariam requisitos como o contrato de
concessão do governo federal para a operação como empresa de transporte aéreo e necessidade de registros das
aeronaves, entre outras exigências regulatórias.

Não é a primeira vez que o Legislativo tenta mudar a limitação de participação estrangeira no setor aéreo. Mas,
até agora, propostas nesse sentido foram barradas especialmente porque o setor aéreo é considerado estratégico
do ponto de vista de segurança nacional. Por isso, no mercado se considerava que a mudança mais factível seria
a elevação do limite dos atuais 20% para 49%, conforme projeto de lei em tramitação.

′A abertura poderia colaborar com um dos pilares do atual governo, de fomentar a aviação regional e criar um
mercado maior′, disse Falkenburger. ′Se o governo entender que ao abrir portas conseguirá ter um
desenvolvimento maior, talvez essa proposta vá em frente′, acrescentou.

Kloss também considerou a mudança factível, e lembrou que a ideia de segurança nacional, que no passado levou
diversos países a criarem empresas aéreas nacionais - como Espanha, Holanda e Itália - já ficou para trás e esses
países também abriram mão do controle dessas companhias. Além disso, ele destacou que anteriormente o País
também avançou na liberação de outros mercados, como o de navegação.
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Bernardi, por sua vez, salientou que o governo já vem avançando na flexibilização das regras para transporte
aéreo, com a desregulamentação do quadro de rotas e a desregulamentação tarifária. ′A tendência é cada vez
mais desregulamentação e é natural um aumento dos limites, para dar mais maleabilidade ao setor′, disse o
advogado, que comentou ter ficado assombrado com o ′passo tão largo′. (Luciana Collet -
luciana.collet@estadao.com)

(Agência Estado - 11.11.2014)

(Notícia na Íntegra)
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